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1. INTRODUçãO

A Constituição Federal garante ser livre a 
associação de pessoas para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar (Art. 5º, XVII). Estas 
entidades gozam de alguns direitos previstos na 
Carta Maior, como por exemplo: a) a criação de 
associações e, na forma da lei, a de cooperati-
vas, independe de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seu funcionamento 
(artigo 5º, XVIII); b) as associações só pode-
rão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 
as atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado (artigo 5º, XIX).

A organização não governamental é uma 
modalidade de agrupamento de pessoas voltada 
à realização de atividades culturais, assisten-
ciais, recreativas, ambientais etc. Maria Helena 
Diniz (2007, pág.94) fala em “associações de 
utilidade pública, que pelos seus serviços só-
cios assistenciais ou educacionais prestados de 
forma gratuita e desinteressadamente à coleti-
vidade”, ou seja, sem fins lucrativos, recebem 



Set/Dez   2012 49

retranca imagem

ctrl + Shift + click para liberar 
retranca

benefícios (subsídios e/ou auxílios financeiros, 
isenção de impostos etc.) governamentais para 
a manutenção.

Para que sejam reconhecidas é preciso 
que haja declaração da utilidade pública em 
nível federal estadual ou municipal. Preenchi-
do os requisitos previstos nos artigos. 3º e 4º 
da Lei nº 9.790/99 dá-se o reconhecimento por 
meio de Portaria do respectivo Ministério a que 
se acham vinculadas.

2. A RESPONSABILIDADE 
CIvIL DAS ONGS

Ordinariamente incube ao Estado a pres-
tação de serviço público. Entretanto, em certas 
situações, ele firma contratos, convênios e ter-
mos de parceria com organizações da socieda-
de civil para que estas desempenhem o serviço 
ao bem da coletividade. Alexandre Ciconello, 
advogado da Associação Brasileira de Organi-
zações Não Governamentais (ABONG), em seu 
artigo, diz que na última década:

As ONGs fazem parte de uma esfe-

ra pública ampliada não estatal que tem 

legitimidade de receber recursos públi-

cos para a realização de sua missão e de 

seus objetivos de construção de uma so-

ciedade democrática, cidadã, igualitária 

e sustentável.

Daí por que tais entes no desempenho 
das atribuições podem eventualmente lesionar 
o destinatário na execução dos serviços. Para 
Maria Helena Diniz (2007, pág.279),

[...] a indenização por danos decor-

rentes da intervenção estatal no domínio 

equivaleria a responsabilizar o Estado, 

não pela prática abusiva de seus agen-

tes, mas pelo exercício constitucional de 

fazer leis, regulamentos e atos normati-

vos em geral, visando promover o bem 

comum e o desenvolvimento nacional, 

mandamentos insculpidos no art. 3º da 

constituição Federal.
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Clássico é o entendimento de com-
portamento culposo previsto no Art. 186 do 
Código Civil como “ação ou omissão volun-
tária, negligência ou impudência”. Com efei-
to, além de o agente agir objetivamente mal 
é essencial para qualificar a culpa à ação ou 
à omissão do agente.1 Uma vez verificada a 
culpa do agente nasce para o lesado o direito 
subjetivo consistente na ação de reparação 
pelos danos causados.

A teoria adotada no Brasil, a responsa-
bilidade objetiva sob a modalidade do risco 
administrativo é a mais aceita pela doutrina. 
Segundo Hely Lopes Meirelles (2006, pág. 
652), são suportes desta doutrina o risco e 

a solidariedade; eles têm espírito objetivo e 
de correspondente partilha de encargos pelos 
quais se alcançam a mais perfeita justiça dis-
tributiva. Esta é a razão por que tal teoria é a 
mais acolhida nos Estados Modernos, dentre 
eles o Brasil que a consagrou pela vez no art. 
194 da CF de 1946. 

Nas palavras do brilhante mestre “não 
se cogita da culpa da Administração ou de 
seus agentes, bastando que o lesado de-
monstre o fato danoso e injusto ocasiona-
do por ação ou omissão do Poder Público” 
(MEIRELLES, 2006). Sem dúvida, surge a 
obrigação de indenizar a vítima – reparar o 
dano – pelo simples fato da ocorrência de ato 
lesivo e injusto causado pela Administração 
ou os agentes que agem nessa qualidade; é 
que o Estado executa indiretamente o servi-
ço firmado por meio de convênio.

O fundamento jurídico desta teoria está 
previsto no Art. 37 §6º da Constituição Fe-
deral, a saber: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito 

público e as de direito privado presta-

doras de serviços públicos responderão 

pelos danos que seus agentes, nessa qua-

lidade, causarem a terceiros, assegurado 

o direito de regresso contra o responsá-

vel nos casos de dolo ou culpa.

Por outro turno, a última parte do § 6º 
do Art. 37 da CF/88 assegura ao Estado o di-
reito de regresso contra terceiros desde que 
ele demostre a intervenção de agente externo 
no evento danoso com culpa total ou parcial 
destes. Demostrada tal participação, as pes-
soas jurídicas públicas ou privadas presta-
doras de serviços públicos não se eximirão 
da obrigação de reparar o dano. Tal situação 
implica que as ONGs também respondem 
objetivamente pelos danos que os agentes 
causarem a terceiros.
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Para elucidar ainda mais o tema, assim 
decidem nossos tribunais no RE 591874/MS, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, de 26.8.2009, 
publicado em informativo Nº 557:

[...] reputou-se comprovado o nexo de 

causalidade entre o ato administrativo e 

o dano causado ao terceiro não usuário 

do serviço público, e julgou-se tal condi-

ção suficiente para estabelecer a respon-

sabilidade objetiva da pessoa jurídica de 

direito privado, nos termos do art. 37, 

§ 6º, da CF [...]. Asseverou-se que não 

se poderia interpretar restritivamente o 

alcance do art. 37, § 6º, da CF, sobretudo 

porque a Constituição, interpretada à luz 

do princípio da isonomia, não permite 

que se faça qualquer distinção entre os 

chamados “terceiros”, ou seja, entre usu-

ários e não usuários do serviço público, 

haja vista que todos eles, de igual modo, 

podem sofrer dano em razão da ação ad-

ministrativa do Estado, seja ela realiza-

da diretamente, seja por meio de pessoa 

jurídica de direito privado. [...]

3. A RESPONSABILIDADE CIvIL 
DOS DIRIGENTES DE ONGS

Na apuração de responsabilidade ou na 
ação judicial que busca reparar danos cau-
sados à vítima, é comum que tanto a pessoa 
jurídica como os dirigentes respondam pelos 
danos que a vítima sofreu.

 Entretanto, conforme preleciona o Có-
digo Civil no “Art. 265. A solidariedade não 
se presume; resulta da lei ou da vontade das 
partes”, na última acepção a solidariedade é 
definida no contrato.  Entendemos por con-
trato todos os tipos de acordos e espécies de 
contratos e, como abordagem do estudo, os 
termos de parceria, convênios e os estatu-
tos da ONGs. Deste modo, quando houver a 

responsabilidade solidária estarão obrigados 
ao montante de toda a reparação, ou seja, o 
credor poderá executar o patrimônio tanto 
da ONG como dos dirigentes. (Art. 264 do 
Código Civil).

Quanto à responsabilidade subsidiá-
ria das associações: É necessário que conste 
no estatuto das ONGs se os sócios respon-
dem ou não subsidiariamente pelas obriga-
ções sociais da organização (Art. 997, VIII do 
Código Civil). Nesta modalidade, os sócios 
são obrigados a arcar com a obrigação usan-
do o próprio patrimônio, complementando 
tudo aquilo que a sociedade não conseguiu 
cumprir sozinha.
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A exclusão da responsabilidade soli-
dária ou subsidiária dos dirigentes alcança 
somente aquele que agiu de boa-fé na admi-
nistração da organização. Do contrário, con-
forme o artigo 50 do código Civil:

Em caso de abuso da personalidade 

jurídica, caracterizado pelo desvio de fi-

nalidade, ou pela confusão patrimonial, 

pode o juiz decidir, a requerimento da 

parte, ou do Ministério Público quando 

lhe couber intervir no processo, que os 

efeitos de certas e determinadas rela-

ções de obrigações sejam estendidos aos 

bens particulares dos administradores 

ou sócios da pessoa jurídica.

É o que a doutrina moderna chama de 
despersonalização da pessoa jurídica. 

4. CONCLUSãO

As pessoas jurídicas prestam serviços 
públicos dentro dos limites estabelecidos em 

lei e nos estatutos e devem cumprir o dis-
posto no convênio firmado com o Estado. 
Em eventual inadimplemento do contrato, 
os bens respondem a fim de reparar os danos 
causados a terceiros. 

Convém lembrar que nem sempre a 
simples ocorrência de dano importará na to-
tal responsabilidade das pessoas jurídicas 
responsáveis pelo serviço que presta à socie-
dade. Com efeito, verificada a intervenção de 
terceiros que concorrem para o risco danoso, 
culminando em prejuízo moral ou material, 
o Estado goza da prerrogativa de reaver do 
agente responsável os valores que dispendeu 
para sanar o dano causado à vítima.

Para que seja caracterizada a respon-
sabilidade civil de alguém, é necessário que 
se façam presentes alguns elementos: ação 
ou omissão, dano e nexo de causalidade; a 
culpa será verificada somente nos casos da 
responsabilidade subjetiva. Além do mais, es-
tes elementos deverão ser analisados à luz do 
fato gerador da responsabilidade, que pode 
ser tanto contratual quanto extracontratual.
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NOTA

1 Carlos Roberto goncalves. (Direito das Obrigações, p. 17 

e 18). Para o autor a culpa consiste na falta de diligência 

que se exige do homem médio. Adverte ainda que, 

muitas vezes, a prova de culpa é difícil de ser obtida e, em 

casos específicos, a responsabilidade é fundada no risco 

independentemente de culpa.
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